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1. Introdução

A estrutura da universidade brasileira, bem como seus programas de formação de quadros, se
apoiou inicialmente em aspectos e tendências político-pedagógicas de modelos externos,
instaurados no sistema brasileiro de ensino superior ao longo dos anos 50 e 60, imunes às
pressões por sua reforma, expressas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961 e
pela Reforma Universitária do período 1961/1963, expandindo-se até o final da década. 

As principais diretrizes da política nacional de pós-graduação encontram-se nos Planos Nacionais
para o setor, em suas Fases I (1975 – 1979), II (1980 – 1985) e III (1986 – 1989), e mais
recentemente no novo Plano Nacional de Pós-graduação (2005 -2010). Esses períodos marcam a
institucionalização da pesquisa, tendo como foco condutor em seu inicío, a necessidade de
composição e ampliação dos quadros universitários, muito marcantes nos três primeiros planos.

O Plano atual (2005-2010) apresenta em suas diretrizes de ação, a criação de estratégias visando
ampliar a articulação entre as agências federais com os governos dos estados, secretarias de
ciência e tecnologia e fundações de apoio, incentivo a criação de programas estratégicos
específicos, indução de novos programas, novas formas de articulação entre as agências federais
com o setor produtivo, uma participação mais efetiva dos fundos setoriais no financiamento da
pós-graduação e ainda, um novo formato de programas regionais para a pós-graduação.

2. Objetivos

O objetivo deste trabalho é o de apresentar algumas reflexões sobre passagens históricas que
marcaram o surgimento da pesquisa na universidade brasileira, considerando alguns importantes
fatores políticos e sua relação com a comunidade cientifica que se encontrava em formação e
ascensão visando fortalecer as ações que pudessem integrar educação, ciência e tecnologia na
gestão universitária por meio da criação das Pro – reitorias ou setores equivalentes.
3. Desenvolvimento
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O ano de 1960 se constituiu no período de maior intensidade das relações entre a universidade
brasileira e o Estado, num um ambiente sócio-político-econômico em mudança frente às
imposições do capitalismo mundial. Com o crescimento da pós-graduação neste período, alguns
progressos foram alcançados na busca da integração entre pesquisa e ensino e na formação de
recursos humanos aptos à produção científica, o que não significou, porém, que as estruturas
pedagógicas das universidades e seus programas de pós-graduação tivessem atingido um nível
desejado de operacionalização dos vínculos entre atividade científica e ensino, ou mesmo entre
pesquisa e a sua aplicabilidade. As atividades de pesquisa nas universidades brasileiras tiveram
que ajustar-se à necessidade de maior dedicação à docência e, não obstante, numa política
integrada de educação, ciência e tecnologia. O papel da universidade, em nossa opinião, e o de
comprometer-se efetivamente com a sociedade ampliando seu espaço de criação, atualização e
reformulação do conhecimento, bem como de tecnologias apropriadas ao desenvolvimento
nacional. 

A partir de 1973, os Planos Nacionais de Pós-graduação vão apresentar estratégias, diretrizes e
metas no sentido de consolidar a Política de Pós-graduação e Pesquisa. Essas premissas foram se
fortalecendo a partir do incentivo à melhoria do nível de formação de recursos humanos e de outros
fatores que apontavam novas tendências dos programas de pós-graduação espalhados pelo País.
O setor de Ciência e Tecnologia passa a integrar a agenda dos planos nacionais de governo. 

4. Resultados

Destacamos como fator importante para ampliar a nossa análise a relação estabelecida entre
Estado e Comunidade Cientifica, principalmente a partir de 1970, com a expansão dos cursos de
pós-graduação, impulsionados pelo financiamento das agências de fomento como a CAPES e o
CNPq. Podemos considerar que essa expansão ocorreu inicialmente sem uma orientação
especifica, mas, a partir de 1973, seguindo as orientações do I Plano Nacional de Pós-graduação,
as universidades procuraram modificar as suas estruturas organizacionais, e institucionalizar a
pesquisa e a pós-graduação em seus segmentos administrativos. 

Essa alteração permitiu a criação das Pró-reitorias de Pesquisa e Pós-graduação para coordenar
as atividades científicas, os programas de formação e, ainda, os órgãos colegiados para
instrumentalizar as normas internas à Universidade. A partir de então, por exigência legal do
Ministério da Educação, esses segmentos, foram se estruturando no âmbito das Instituições de
Ensino Superior sob a denominação acadêmica de Pró-reitorias, Diretorias ou Comissões de
Pesquisa, isoladas ou combinadas com outras atividades como Extensão ou Pós-graduação. Esses
novos órgãos em sua grande maioria, ainda não estavam formalizados nas estruturas das IES e
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serviam mais como um setor de apoio para as atividades de pesquisa, as quais, mesmo de forma
incipiente, já existiam. Aqueles órgãos funcionavam agregados aos gabinetes dos administradores
universitários, sem nenhum curso de relações funcionais com as demais unidades institucionais.
Segundo Barros (1998) essas Pró-reitorias de Pesquisa e Pós-graduação vão representar
importante papel no controle da qualidade e produtividade dos cursos, possibilitando, também, o
controle e a centralização dos recursos através da assinatura de convênios com as Agências de
financiamento. 

Na década de 1980 foi criada a Associação dos Pró-reitores de Pós-graduação (atual Fórum de
Pró-reitores de Pesquisa e Pós-graduação, FOPROP), que vinha funcionando dentro do Conselho
de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB) como representação nacional de Pró-reitores de
Pesquisa e Pós-graduação. Nos encontros anuais deste fórum (ENPROPs) sempre são discutidos
temas de fundamental importância para o desenvolvimento da ciência e tecnologia e do ensino
pós-graduado no País. 

5. Considerações Finais

O processo de institucionalização da atividade de pesquisa no Brasil, conforme já relatado possui
três marcos temporais decisivos. O ano de 1951, com a criação do CNPq e da CAPES, o ano de
1965, com a publicação do Parecer No. 977 da Câmara de Ensino Superior do Conselho Federal de
Educação (Parecer Sucupira) e o ano de 1968, com a promulgação da Reforma Universitária. O
ocorrido nesses anos, no entanto, só passou a exercer efeitos mais visíveis na década de 1970,
quando as decisões de modernização da universidade e da implantação da pós-graduação –
oriundas do MEC/CFE passaram a ter um instrumento financeiro e um modo de operação constante,
a partir dos recursos disponibilizados pelo Ministério do Planejamento, através do Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), criado em 1969 e ainda atuante nos dias de
hoje (agosto de 2006) sob a coordenação da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). 
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